


Considerações sobre a preparação das cidades 
frente aos desastres ambientais



Efeitos do aquecimento global

⚫ Queima de combustíveis fósseis – industrialização e urbanização – altera a composição 
química da atmosfera.

⚫ Desmatamento extensivo destrói o processo de captura de carbono pelas florestas

⚫ Os alertas dos cientistas e os pactos entre os governos não estão conseguindo 
desacelerar o processo de queima de combustíveis fósseis e destruição das floreestas.

⚫ RESULTADO

⚫ Potencialização dos eventos extremos: chuvas mais intensas e mais frequentes; secas 
mais severas e mais frequentes; alteração dos climas locais

⚫ Alto Tietê: inundações, deslizamentos de encostas, insegurança hídrica



Quadro atual

⚫ Intensificação das chuvas é perceptível: sul da Bahia em dezembro de 2021; 
Ouro Preto e Franco da Rocha em janeiro de 2022; Petrópolis em fevereiro de 
2022; Angra dos Reis, Paraty e Petrópolis (de novo) em março de 2022; Recife 
em maio de 2022.

⚫ Escassez hídrica no Rio Grande do Sul e Paraná

⚫ As cidades brasileiras estão despreparadas:

− Mananciais poluídos, a perda de água nos sistemas de abastecimento, falta de priorização no uso 
compartilhado da água, ausência de controle social, privatização do saneamento sem regras claras de 
proteção social, desperdício de água tratada, falta de retenção das águas pluviais.

− Infraestrutura urbana precária nas periferias, áreas de risco, órgãos de defesa civil despreparados, 
população desorganizada, sistemas de monitoramento climático e alerta com problemas de 
manutenção.



Propostas – conferência popular pelo direito a cidade

⚫ Mais de 400 movimentos sociais, entidades e coletivos populares, nacionais e locais.

⚫ 230 reuniões preparatórias

⚫ 137 propostas no texto-base para uma plataforma de lutas pelo direito a cidade nos mais variados temas: educação, arte, cultura,
patrimônio cultural, democracia urbana, participação social, esfera pública, planejamento urbano, direito urbanístico, assistência 
técnica, favelas, periferias, bairros populares, propriedade e posse da terra, função social da terra e da cidade, espaço urbano, 
mulheres, população LGBTQIA+, sexismo, meio ambiente, saúde, saneamento, segurança alimentar, transporte público, 
mobilidade, acessibilidade, moradia, desigualdades raciais, povos originários, populações tradicionais, trabalho e renda, 
trabalhadores de rua, recursos públicos e orçamento, segurança pública, população em situação de rua, jovens e pessoas idosas.    

⚫ Conferencia popular pelo direito à cidade – 630 delegados em São Paulo, 03 a 05 de junho de 2022



Preparação das cidades para os desastres socio-
ambientais

⚫ Investimento em obras de prevenção nos locais mais vulneráveis.

⚫ Capacitação das equipes de defesa civil.

⚫ Aprimoramento constante do sistema nacional de previsão e 
monitoramento climático – CEMADEN

⚫ Implantação de núcleos comunitários de proteção e defesa civil com 
concepção moderna de autodefesa das comunidades.



Obras de prevenção

⚫ Atualização do mapa de risco.

⚫ Modernização dos conceitos das obras de prevenção.

⚫ Elaboração ou atualização do plano municipal de redução de riscos –
obras estruturais e serviços de manutenção.

⚫ Elaboração de programa plurianual de investimentos em melhoria das 
condições de infraestrutura urbana.



Capacitação das equipes de defesa civil

⚫ Implantação da comissão regional de defesa civil – órgão de apoio 
técnico e de articulação entre as equipes municipais.

⚫ Elaboração e coordenação do plano preventivo para emergências, 
conectando o sistema de monitoramento climático com os núcleos 
comunitários de defesa civil.

⚫ Resposta aos desastres, reabilitação e reconstrução da infraestrutura 
urbana destruída



Sistema de monitoramento climático e alerta

⚫ Recuperação do CEMADEN e da rede nacional de monitoramento e 
alerta.



Nova concepção dos núcleos comunitários de 
defesa civil – protagonismo da sociedade

⚫ Formalização dos núcleos comunitários de defesa civil – eleições 
periódicas e reconhecimento por parte da prefeitura.

⚫ Atualização do mapeamento de risco.

⚫ Acompanhamento, controle social e execução de obras preventivas 
por autogestão com apoio técnico.

⚫ Participação na concepção e na operação do Plano Preventivo de 
Defesa Civil .



Necessidade de recursos financeiros

⚫ Reforma tributária e novo pacto federativo

⚫ União (54%), estado (25%), município (21%).

⚫ Principais despesas municipais: pessoal, saúde, educação, limpeza urbana. Sobra em média 
menos de 5% para investimento em desenvolvimento urbano.

⚫ Dependência das transferências voluntárias da União (programas e emendas parlamentares).

Necessidade de alavancar receitas próprias:

Atualização da PGV.

IPTU e ITBI alíquotas crescentes com o valor dos imóveis.

Transparência, descritor da localização do investimento nas leis orçamentárias.

Instrumentos de captura da valorização imobiliária, taxas e fundos públicos
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